
SÚMULAS DA SEÇÃO CÍVEL 

DIREITO CIVIL - BUSCA E APREENSÃO. 

Súmula 173: Na ação de busca e apreensão de veículo alienado 
fiduciariamente, ajuizada com fundamento no DL nº 911/69, configura 
julgamento ultra petita a declaração, ex officio, da rescisão do contrato de 
financiamento sem que tenha sido objeto do pedido. 

Súmula 174: Na ação de busca e apreensão de veículo alienado 
fiduciariamente, ajuizada com fundamento no DL nº 911/69, se o bem não 
for encontrado e o credor, intimado, omite-se em indicar a real localização 
do bem ou promover a conversão da ação de busca e apreensão em ação 
executiva, a extinção do processo independe de intimação pessoal da parte 
autora. 

Súmula 175: O juiz não pode extinguir o processo de busca e apreensão, 
ajuizado com fundamento no DL nº 911/69, sem antes oportunizar à parte 
autora o requerimento de conversão em ação executiva. 

Súmula 176: Havendo a consolidação da propriedade e da posse plena do 
bem no patrimônio do credor fiduciário, em razão do não pagamento da 
dívida pelo devedor no prazo estabelecido no Decreto-lei n. 911/1969, não 
é possível impor qualquer restrição ao direito de propriedade do credor. 

Súmula 177: Nos contratos de alienação fiduciária, frustradas as 
notificações extrajudiciais enviadas para o endereço constante no contrato 
firmado entre as partes, é válida a constituição em mora realizada pelo 
protesto do título por edital. 

Súmula 178: A mora do devedor de dívida garantida por alienação 
fiduciária pode ser comprovada mediante o envio de carta com aviso de 
recebimento para o endereço do devedor indicado no contrato e será válida 
se recebida pessoalmente pelo destinatário ou por terceiro. 

Súmula 179: A notificação extrajudicial do devedor realizada por Cartório 
de Títulos e Documentos, certificando a sua entrega no endereço do 
devedor, é suficiente para a comprovação da mora. 

Súmula 180: O mero atraso na baixa do gravame após a quitação do 
financiamento garantido por bem alienado fiduciariamente, sem a 
demonstração de qualquer outra circunstância que venha indicar violação a 
qualquer dos direitos de personalidade, no que se sobressai a proteção à 
dignidade da pessoa humana, por si só, não gera dano moral. 

DIREITO CIVIL – IMOBILIÁRIO. 

Súmula 181: É válida a cláusula de tolerância para o atraso na entrega de 
imóvel em construção, inclusive com a estipulação do período de tolerância 
em dias úteis, desde que a prorrogação tenha o prazo máximo de até 180 
(cento e oitenta) dias corridos. 
Súmula 182: O descumprimento do prazo de entrega de imóvel em 
incorporação imobiliária não gera, por si só, dano moral indenizável. 



Súmula 183: O promitente comprador de imóvel em incorporação 
imobiliária somente possui responsabilidade pelo IPTU e pelas taxas de 
condomínio após à imissão na posse. 

Súmula 184: O fato de o promitente comprador adquirir o imóvel em 
incorporação imobiliária para fins de investimento não afasta a 
aplicabilidade 
do Código de Defesa do Consumidor, ressalvada a hipótese do adquirente 
ser investidor profissional do mercado imobiliário. 

Súmula 185: O termo inicial de incidência de juros de mora, nas hipóteses 
em que a resolução do contrato de promessa de compra e venda de imóvel 
em incorporação imobiliária se deu por culpa do promitente vendedor, é a 
data da citação. 

Súmula 186: Na ausência de previsão contratual, aplicam-se os índices 
previstos na tabela da ENCOGE para atualização monetária dos valores a 
serem restituídos ao promitente comprador, que devem incidir a partir de 
cada desembolso. 

Súmula 187: A obrigação de efetuar o pagamento do laudêmio é, em 
regra, do vendedor (art. 3º do Decreto-Lei nº 2398/87 e art. 2º do Decreto 
nº 95.760/88), sendo possível a transferência do encargo para o comprador, 
desde que isso conste expressamente do contrato. 

Súmula 188: No contrato de promessa de compra e venda de imóvel em 
incorporação imobiliária, submetido ao Código de Defesa do Consumidor, o 
atraso na entrega do imóvel não congela o saldo devedor de 
responsabilidade do adquirente. 

DIREITO DO CONSUMIDOR – CELPE. 

Súmula 189: A simples suspensão do fornecimento de energia elétrica por 
poucas horas, por si só, sem a demonstração de qualquer prejuízo ou 
constrangimento, vexame, dor ou abalo espiritual, insere-se no universo do 
mero aborrecimento, ao qual o Direito não autoriza a compensação 
financeira. 

Súmula 190: A obrigação de pagar pelo serviço prestado de fornecimento 
de energia elétrica não tem natureza propter rem. 

Súmula 191: A apresentação da quitação do débito de energia elétrica à 
equipe técnica responsável pela suspensão do fornecimento obsta sua 
efetivação, ainda que se trate de quitação intempestiva. 

Súmula 192: A vítima direta da suspensão indevida do fornecimento de 
energia elétrica possui legitimidade para pleitear dano moral, ainda que não 
seja o titular do contrato. 

DIREITO DE FAMÍLIA. 
Súmula 193: Salvo expressa disposição em contrário, as verbas 
decorrentes do FGTS e do PIS/PASEP, dada a sua natureza indenizatória, 
não compõem a base de cálculo dos alimentos fixados ad valorem. 



Súmula 194: O pagamento de pensão alimentícia para ex-cônjuge tem 
caráter excepcional, condicionada à prova do alimentando não apresentar 
condições de reinserção no mercado de trabalho. 

Súmula 195: O nascimento de filho ou constituição de nova família, por si 
só, não são motivos que justifiquem a revisão de alimentos devidos. 

Súmula 196: No cumprimento de sentença ou execução de decisão 
interlocutória de alimentos sob o rito do artigo 528 e segs. do Código de 
Processo Civil somente o pagamento das três parcelas anteriores ao 
ajuizamento da ação e das parcelas que se vencerem no curso do processo 
susta a ordem de prisão civil do devedor. 

DIVERSOS TEMAS DO DIREITO. 

Súmula 197: Nas ações de cobrança de seguro DPVAT os herdeiros do 
segurado, respeitada a ordem de vocação hereditária, são parte legítima 
para figurar no polo ativo, ainda que o titular não tenha ingressado com a 
respectiva ação em nome próprio quando em vida. 

Súmula 198: O prazo para a propositura de ação indenizatória contra a 
seguradora pelo terceiro beneficiário de contrato de seguro de vida é 
decenal, nos termos do art. 205 do CC/2002. 

Súmula 199: A condenação em obrigação de fazer com valor econômico 
aferível deve ser incluída na base de cálculo dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, junto com o montante da indenização. 

Súmula 200: O roubo ou furto do veículo não se enquadra no conceito de 
acontecimento extraordinário ou imprevisível a justificar a anulação do 
contrato de financiamento.


